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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS. DESPESAS COM FRETE. 
DIREITO A CRÉDITOS. INEXISTÊNCIA.
1. Com relação à contribuição ao PIS e à COFINS, não originam crédito as despesas 
realizadas com frete para a transferência das mercadorias entre estabelecimentos da 
sociedade empresária. Precedentes.
2. No caso dos autos, está em conformidade com esse entendimento o acórdão 
proferido pelo TRF da 3ª Região, segundo o qual “apenas os valores das despesas 
realizadas com fretes contratados para a entrega de mercadorias diretamente a 
terceiros - atacadista, varejista ou consumidor -, e desde que o ônus tenha sido 
suportado pela pessoa jurídica vendedora, é que geram direito a créditos a serem 
descontados da COFINS devida”.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 24 de maio de 2021.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA
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ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS. DESPESAS COM FRETE. 
DIREITO A CRÉDITOS. INEXISTÊNCIA.
1. Com relação à contribuição ao PIS e à COFINS, não originam crédito as despesas 
realizadas com frete para a transferência das mercadorias entre estabelecimentos da 
sociedade empresária. Precedentes.
2. No caso dos autos, está em conformidade com esse entendimento o acórdão 
proferido pelo TRF da 3ª Região, segundo o qual “apenas os valores das despesas 
realizadas com fretes contratados para a entrega de mercadorias diretamente a 
terceiros - atacadista, varejista ou consumidor -, e desde que o ônus tenha sido 
suportado pela pessoa jurídica vendedora, é que geram direito a créditos a serem 
descontados da COFINS devida”.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 
agravo interno interposto por Bel S/A (ou ZD alimentos S/A) contra decisão que, com apoio em 
entendimento jurisprudencial, não conheceu de recurso especial em que discute o direito a 
créditos de PIS/COFINS em razão das despesas com frete contratado para o transporte de 
mercadorias entre seus estabelecimentos.

A parte agravante sustenta, em síntese (fls. 374/383):
Pouco importa se o frete pago para transferência de bens entre filiais de 
determinada companhia está ou não intrinsecamente ligado às operações 
de venda ou revenda. Como revela a segunda parte do entendimento desta 
Corte Superior, firmado por ocasião do julgamento do citado REsp. 
1.221.170/PR, a conceituação de insumo deverá ser feita a partir do cotejo 
entre o objeto social desempenhado pelo contribuinte e os bens ou serviços 
por ele empregados na realização da empresa. Tudo isso à luz da 
essencialidade e da relevância de cada item empregado na produção, 
comercialização, etc

Sem impugnação pela Fazenda Nacional.
É o relatório.



VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado 
Administrativo n. 2 do Plenário do STJ).

Após nova análise processual, provocada pela interposição do agravo interno, 
observo que a conclusão da decisão agravada deve ser mantida, pois o acórdão recorrido está em 
conformidade com a orientação deste Tribunal Superior, segundo a qual “não se reconhece o 
direito de creditamento de despesas de frete relacionadas às transferências internas das 
mercadorias para estabelecimentos da mesma empresa, por não estarem intrinsecamente ligadas 
às operações de venda ou revenda” (AgInt no AREsp 874.800/SP, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 29/04/2020, DJe 04/05/2020).

No mesmo sentido, dentre outros:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. DESPESAS DE 
FRETE. TRANSFERÊNCIA INTERNA DE MERCADORIAS ENTRE 
ESTABELECIMENTOS DA MESMA EMPRESA. CREDITAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. CONCLUSÕES FÁTICOS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
[...] esta Corte já definiu que as despesas de frete somente geram crédito 
quando suportadas pelo vendedor nas hipóteses de venda ou revenda. Não 
se reconhece o direito de creditamento de despesas de frete relacionadas às 
transferências internas das mercadorias para estabelecimentos da mesma 
empresa, por não estarem intrinsecamente ligadas às operações de venda 
ou revenda. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.386.141/AL, Rel. Ministro 
Olindo Menezes (desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Primeira 
Turma, DJe 14/12/2015; AgRg no REsp 1.515.478/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 30/06/2015.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no REsp 1763878/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/02/2019, 
DJe 01/03/2019)

No caso dos autos, o Tribunal a quo decidiu (fls. 169/174):
Como bem asseverado pelo MM. Magistrado a quo, apenas os valores das 
despesas realizadas com fretes contratados para a entrega de mercadorias 
diretamente a terceiros - atacadista, varejista ou consumidor -, e desde que 
o ônus tenha sido suportado pela pessoa jurídica vendedora, é que geram 
direito a créditos a serem descontados da COFINS devida.

Como se observa, o acórdão recorrido está em conformidade com a orientação deste 
Tribunal Superior.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 



Brasília, 24 de maio de 2021


